
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.363 - SP (2019/0052709-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VANI BACARO 
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ RODRIGUES E OUTRO(S) - SP141916 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por VANI BACARO, desafiando decisão 

da Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que não admitiu recurso 

especial com base nos seguintes fundamentos (fls. 322/323):

Com efeito, pretende-se, por meio deste especial, revolver 
questão afeta ao acerto ou equívoco na análise da prova do 
exercício de atividade rural pelo segurado, bem como seu 
correto ou equivocado enquadramento jurídico na condição de 
trabalhador rurícola, matéria esta que não pode ser reapreciada 
pelas instâncias superiores, a teor do entendimento consolidado 
na Súmula n° 7 do C. Superior Tribunal de Justiça, verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
(...).
Finalmente, descabe o recurso quanto à interposição pela alínea 
"c", uma vez que a jurisprudência é pacífica no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto com base na qual 
deu solução à causa a Corte de origem. 

É O RELATÓRIO.  SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Verifica-se que o inconformismo nem sequer ultrapassa a barreira do 

conhecimento, pois a parte agravante não rebateu, de modo específico, o fundamento 

adotado pela decisão recorrida para negar trânsito ao apelo especial, segundo o qual 

consignou pela incidência da Súmula 7/STJ. 

Em outras palavras, o agravo deixou de rebater, de modo específico, um 

dos fundamentos adotados pela decisão agravada, o que atrai a incidência, por analogia, 

da súmula 182 desta Corte ("É inviável o agravo do artigo 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão recorrida").
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A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, 2ª 
PARTE, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. A ausência de impugnação específica do fundamento adotado 
na decisão que inadmitiu o recurso especial impede o 
conhecimento do agravo em recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 182/STJ. 
2. O agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, o 
fundamento da decisão que inadmitiu seu recurso especial, 
limitando-se a aduzir que a Súmula 83 do STJ seria inaplicável 
ao caso. 
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado 
ao fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente 
e em sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, 
I, 2ª parte, do CPC, o que não ocorreu na espécie, uma vez que 
as razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial têm conteúdo genérico. 
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento 
do recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 189.381/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/09/2012, DJe 26/09/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, 
DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento 
do agravo de instrumento, atraindo por analogia a Súmula 
182/STJ. 
2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, 
limitando-se a aduzir que a Súmula 83 do STJ seria inaplicável 
aos recursos especiais interpostos com base em violação a 
dispositivo legal e a trazer argumentação genérica quanto à 
alegada ofensa aos artigos 165 e 458, ambos do CPC. 
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado 
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ao fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente 
e em sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, 
I, do CPC, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões 
apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial têm conteúdo genérico. 
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento 
do recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da 
Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. 
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 101.105/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/06/2012, DJe 02/08/2012) 

ANTE O EXPOSTO, não conheço do agravo.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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